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D ES P AC H O
RELAÇÃO Nº 96/2018/BA

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Auto de Infração lavrado (Não comunicou início de pesquisa)/prazo para

defesa ou pagamento: 30 dias. (2.24)
a m Minerações e Transportes LTDA. me - 870163/14 - A.I. 894/18,

871950/14 - A.I. 896/18
Adriano Santos de Santana me - 870390/14 - A.I. 899/18
Alfa Materiais Para Construcao de Camamu Ltda me - 870456/14 - A.I.

897/18, 870455/14 - A.I. 898/18
Allex Dantas de Melo - 870157/14 - A.I. 895/18
Almir Rocha Machado - 870669/14 - A.I. 893/18
Andrade Mineração Ltda - 870229/13 - A.I. 891/18
Antonilton Santana de Miranda - 870844/14 - A.I. 926/18
Antonio Alves Dos Santos - 871393/14 - A.I. 924/18, 870721/14 - A.I. 903/18,

870723/14 - A.I. 904/18, 870722/14 - A.I. 905/18
Antônio Davi Dos Santos Neto - 870518/14 - A.I. 900/18, 870517/14 - A.I.

901/18, 870520/14 - A.I. 902/18
Areal Jenipapo Ltda - 871508/14 - A.I. 890/18
Arqtec Engenharia LTDA. - 870959/14 - A.I. 892/18
Bahia Brita Business Brasil Mineração Importação e Exportação Ltda -

870085/14 - A.I. 915/18, 870398/14 - A.I. 907/18, 870661/14 - A.I. 908/18, 870084/14 -
A.I. 910/18

Bnm-bahia Nigranito Mineração Ltda - 870135/12 - A.I. 909/18
Braspedras Comércio, Importação e Exportação Eireli me - 871338/14 - A.I.

912/18, 871449/14 - A.I. 913/18, 871450/14 - A.I. 914/18, 872091/14 - A.I. 925/18,
870960/14 - A.I. 889/18

Britaservice Serviço e Comércio Ltda - 871128/14 - A.I. 911/18
Caires & Giacomin Ltda me - 871204/14 - A.I. 927/18
Carlos Alberto Flores me - 871468/14 - A.I. 947/18
d & s Comércio Atacadista de Minerais Não Metálicos Ltda me - 871619/14 - A.I. 916/18
Dois Rios Construções Terraplanagem e Transportes Ltda me - 871434/13 - A.I. 964/18
Erno Marcos Scherer - 870675/14 - A.I. 938/18
Fabiano de Oliveira Silva me - 871477/14 - A.I. 949/18
J.A. Jesus Serafim me - 871470/14 - A.I. 948/18
L.t.construções e Serviços de Carinhanha Ltda - 872750/13 - A.I. 935/18
Leildo Lima Ribeiro me - 870830/14 - A.I. 939/18
m e m Pedras Ltda me - 870594/14 - A.I. 928/18
Marcio Daniel Dos Santos Lima - 870444/14 - A.I. 929/18
Maria Aldenira Marim de Assis me - 871497/14 - A.I. 917/18
Mário Sérgio Gomes de Lisboa - 871474/14 - A.I. 918/18
Mineração Monteiro Coutinho Comércio Importação e Exportação Ltda Epp -

871336/14 - A.I. 906/18, 871691/14 - A.I. 930/18
Mineração Tremedal Ltda - 871878/14 - A.I. 921/18, 871879/14 - A.I. 922/18
Pires e Gambert Ltda - 871693/14 - A.I. 919/18
r e 17 Mineração, Pesquisas Minerais e Participações Ltda - 870048/14 - A.I. 920/18
Ramon Transporte Ltda - 872330/12 - A.I. 1061/18, 873965/11 - A.I. 1063/18
Refil Transportes, Comercio e Servicos Ltda me - 870156/14 - A.I. 936/18
Rezende Exportadora Ltda - 870387/14 - A.I. 1062/18
Scopel Ind e Com de Mat de Const Ltda - 872328/13 - A.I. 934/18
Sirley Chaves Figueiredo de Souza - 872317/13 - A.I. 932/18, 872318/13 - A.I. 933/18
Uilmo Pereira de Oliveira & Cia Ltda me - 872090/14 - A.I. 923/18
Velho Chico Mineração Ltda me - 870350/14 - A.I. 937/18
Xyz Brasil Empreendimentos Minerais Ltda Epp - 871475/13 - A.I. 958/18,

871478/13 - A.I. 961/18, 870362/13 - A.I. 963/18

RAIMUNDO SOBREIRA FILHO
Superintendente

SUPERINTENDÊNCIA EM MINAS GERAIS
D ES P AC H O

RELAÇÃO Nº 509/2018/MG

Fase de Autorização de Pesquisa
Autoriza a emissão de Guia de Utilização(285)
833.832/2004-GRANITOS E MARMORES MACHADO LTDA. EPP-ITINGA/MG -

Guia n° 202/2018-9.600 Toneladas/ano-Granito- Validade:19/10/2020 ou PL
834.850/2007-MINERAÇÃO ACJ LTDA. ME-CORONEL MURTA/MG - Guia n°

163/2018;164/2018 e 165/2018-9.600 Toneladas/ano;3.600 Toneladas/ano e 60
Kg/ano-Granito ;Feldspato e Turmalina (gemas)- Validade:22/01/2022 ou PL

831.050/2010-IRMÃOS SANTOS CAVALCANTI SERVIÇOS E COMÉRCIOS LTDA-
SANTA BÁRBARA/MG - Guia n° 214/2018-300.000 Toneladas/ano-Minério de Ferro-
Validade:11/09/2021 ou PL

833.134/2014-MINERAÇÃO CORCOVADO DE MINAS LTDA-DIAMANTINA/MG
- Guia n° 209/2018-16.000 Toneladas/ano-Quartzito- Validade:31/07/2021

Fase de Requerimento de Lavra
Autoriza a emissão de Guia de Utilização(625)
830.866/2008-MINERAÇÃO RIO DA PRATA LTDA.-PRATA/MG - Guia n°

204/2018-14.000 Toneladas/ano-Areia (agregado)- Validade:02/05/2022

PABLO CESAR DE SOUZA
Superintendente

SUPERINTENDÊNCIA NO RIO GRANDE DO NORTE
D ES P AC H O

RELAÇÃO Nº 142/2018/RN

Ficam NOTIFICADOS para pagar ou parcelar débito(MULTAS)/prazo 10(dez) dias (6.62)
Casa Grande Mineração Ltda - 848121/16 - Not.88/2018 - R$ 182,04
Caulinia Minerios Ltda me - 848900/11 - Not.85/2018 - R$ 1.508,50
Jefferson Soares de França - 848252/15 - Not.87/2018 - R$ 6.024,25
Vulcano Export Mineração Exportação e Importação LTDA. - 848127/15 -

Not.86/2018 - R$ 29,33

MARCOS ANTÔNIO CABRAL CARNEIRO LEÃO
Superintendente

Substituto

D ES P AC H O
RELAÇÃO Nº 143/2018/RN

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Multa aplicada-(TAH)/prazo para pagamento ou interposição de recurso: 30 dias.

(6.41)
Nova Jerusalem Mineracao, Comercio e Servicos Ltda me - 848048/18

MARCOS ANTÔNIO CABRAL CARNEIRO LEÃO
Superintendente

Substituto

SUPERINTENDÊNCIA EM SANTA CATARINA
D ES P AC H O

RELAÇÃO Nº 125/2018/SC

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Auto de Infração lavrado (Não comunicou início de pesquisa)/prazo para

defesa ou pagamento: 30 dias. (2.24)
Vegetal Brasil Industria e Comercio de Produtos Nutricêuticos e Nutracêuticos

lt - 815076/18 - A.I. 156/18

GILMAR OLIVEIRA GONÇALVES
Superintendente

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO
PORTARIA N° 249, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art.
1º, inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto
no art. 6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da Portaria MME nº
318, de 1º de agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.005286/2018-42. Interessada: Lyon Transmissora de Energia
Elétrica II S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.326.856/0001-85. Objeto: Aprovar o
enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura - REIDI do Projeto de Transmissão de Energia Elétrica, correspondente ao
Lote 11 do Leilão nº 02/2018-ANEEL (Contrato de Concessão nº 22/2018-ANEEL, de 21 de
setembro de 2018), de titularidade da Interessada. A íntegra desta Portaria consta nos
autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
http://www.mme.gov.br/web/guest/reidi-repenec/portaria-2018.

EDUARDO AZEVEDO RODRIGUES

PORTARIA N° 250, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2018

O SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art.
1º, inciso I, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016, tendo em vista o disposto
no art. 6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e no art. 4º da Portaria MME nº
318, de 1º de agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.005285/2018-06. Interessada: Lyon Transmissora de Energia
Elétrica S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31.318.293/0001-83. Objeto: Aprovar o
enquadramento no Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da
Infraestrutura - REIDI do Projeto de Transmissão de Energia Elétrica, correspondente ao
Lote 6 do Leilão nº 02/2018-ANEEL (Contrato de Concessão nº 17/2018-ANEEL, de 21 de
setembro de 2018), de titularidade da Interessada. A íntegra desta Portaria consta nos
autos e encontra-se disponível no endereço eletrônico
http://www.mme.gov.br/web/guest/reidi-repenec/portaria-2018.

EDUARDO AZEVEDO RODRIGUES

Ministério do Desenvolvimento Social

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 2.600, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2018

Dispõe sobre a Estrutura de Mobilidade no Sistema
Único de Assistência Social - MOB-SUAS.

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 87, parágrafo único, I e II da Constituição Federal, o art. 33, VII e
VIII da Lei nº 13.502, de 1º de novembro de 2017, o art. 1º do Anexo I do Decreto nº
8.949, de 29 de dezembro de 2016, e o art. 13 do Decreto nº 7.788, de 15 de agosto de
2012, e considerando o disposto no art. 204 da Constituição Federal, na Lei nº 8.742, de
7 de dezembro de 1993, na Lei nº 9.604, de 5 de fevereiro de 1998, no Decreto nº 7.788,
de 2012, e na Portaria nº 2.601, de 6 de novembro de 2018, do Ministério do
Desenvolvimento Social, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Instituir a Estrutura de Mobilidade no Sistema Único de Assistência

Social - MOB-SUAS, que se rege pelo disposto nesta Portaria.
Parágrafo único. O MOB-SUAS compreende o transporte destinado ao

deslocamento de usuários e das equipes de referência dos serviços, programas e
projetos.

CAPÍTULO II
DO OBJETIVO ESPECÍFICO
Art. 2º O objetivo específico do MOB-SUAS é prover a Rede de Proteção Social

do Sistema Único de Assistência Social dos meios necessários à ampliação da mobilidade,
acessibilidade e transporte de idosos, pessoas com deficiência e demais usuários do SUAS
bem como das equipes de referência multidisciplinares para a realização das ações,
serviços, programas e projetos da assistência social.

CAPÍTULO III
DOS OBJETIVOS GERAIS
Art. 3º São objetivos gerais do MOB-SUAS:
I - fomentar a criação da frota de veículos da Rede de Proteção Social do

SUAS;
II - padronizar os veículos utilizados na rede socioassistencial e definir sua

identidade visual;
III - otimizar a utilização dos recursos públicos na aquisição dos veículos; e
IV - estabelecer critérios e mecanismo para a utilização de recursos de

programa e/ou de emendas parlamentares na aquisição de veículos do MOB-SUAS.
CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES
Art. 4º Constituem as diretrizes do MOB-SUAS:
I - consolidação da identidade do SUAS;
II - atendimento das especificidades regionais;
III - financiamento;
IV - critérios de mérito social e técnico-econômico; e
V - responsabilidades dos gestores.
CAPÍTULO V
DOS VEÍCULOS
Art. 5º Os veículos que integram o MOB-SUAS são:
I - automóvel básico;
II - automóvel utilitário;
III - van;
IV - micro-ônibus;
V - ônibus; e
VI - embarcação - conjunto náutico.
Parágrafo único. A especificação dos veículos, bem como suas respectivas

identidades visuais, de cumprimento obrigatório para que sejam passíveis de
financiamento pelo Ministério do Desenvolvimento Social - MDS, encontram-se
estabelecidas nos anexos da presente Portaria e no Manual de Identidade Visual MOB-
SUAS publicado no portal do MDS.
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CAPÍTULO VI
DOS CRITÉRIOS DE UTILIZAÇÃO DOS VEÍCULOS
Art. 6º Os veículos deverão ser utilizados em deslocamentos programados pelas

equipes de referência de cada programa, projeto ou serviço socioassistencial que compõe
os blocos de financiamento, devendo observar:

I - a compatibilidade do tipo de transporte com:
a) o porte da equipe e a atividade a ser realizada; e
b) o desempenho de atividades inerentes à oferta dos programas, projetos ou

serviços socioassistenciais que imponham a necessidade de deslocamento dos usuários,
observando-se a acessibilidade.

II - os limites geográficos:
a) dos municípios e do Distrito Federal para deslocamento, considerando a sua

área urbana e rural, devendo-se justificar quando houver a necessidade de deslocamento
que extrapole esses limites; e

b) dos estados para deslocamento, podendo-se considerar toda a sua extensão
territorial quando justificada a necessidade.

CAPÍTULO VII
DO FINANCIAMENTO
Art. 7º Para a aquisição de veículos com recursos federais e para que estes

sejam integrados ao MOB-SUAS, os entes federados deverão observar o estabelecido na
presente Portaria, competindo à Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS efetuar
previamente as análises de mérito social e técnico-econômica na forma do art. 8º.

§ 1º Para a aquisição de veículos para o MOB-SUAS, observado o disposto nesta
Portaria, poderão ser utilizados recursos oriundos de:

I - programação orçamentária própria do MDS alocada na ação orçamentária de
Estruturação da Rede de Serviços de Proteção Social, ou outra definida pelo órgão;

II - emendas parlamentares individuais e coletivas;
III - linha especial de crédito concedida por banco de desenvolvimento; e
IV - repasses recebidos na modalidade fundo a fundo dos serviços, programas

e projetos socioassistenciais.
§ 2º O MDS poderá utilizar os recursos previstos nos incisos I, II e III para

realizar a aquisição de forma centralizada, observados os procedimentos licitatórios
aplicáveis.

§ 3º Os repasses visando à aquisição dos veículos pelos entes federados serão
na modalidade fundo a fundo, devendo o registro das programações ocorrer por meio do
Sistema de Gestão de Transferências Voluntárias Fundo a Fundo - SIGTV, observados os
procedimentos licitatórios aplicáveis.

CAPÍTULO VIII
DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DOS VEÍCULOS
Art. 8º Nas análises de mérito social e técnico-econômica das programações

inseridas no SIGTV, serão verificados pela SNAS:
I - o porte populacional do município ou do Distrito Federal;
II - o tipo do veículo selecionado, conjugado com as especificidades regionais e

com foco, sem prejuízo de outras incidências, no fator amazônico e nos aspectos
geográficos do pantanal, caatinga e outras regiões com relevos acidentados;

III - a compatibilidade entre o tipo de veículo e o serviço para o qual será
destinado;

IV - o quantitativo de veículos recebidos do MDS, seja por meio de
programação orçamentária própria ou emenda individual ou coletiva, nos últimos dois
anos, proporcionalmente ao porte populacional e tipo do veículo; e

V - a rede socioassistencial presente na localidade constante do Sistema de
Cadastro do Nacional do SUAS - CadSUAS e do Cadastro Nacional de Entidades de
Assistência Social - CNEAS.

§ 1º O quantitativo e o tipo de veículo passível de ser recebido ou financiado
pelos entes ficam condicionados à aprovação de mérito pelo Fundo Nacional de Assistência
Social - FNAS.

§ 2º O gestor deverá declarar a necessidade e justificar a sua opção pelo tipo
de veículo em formulário específico fornecido pelo FNAS, o qual deverá ser referendado
pelo respectivo conselho de assistência social.

§ 3º Nos casos oriundos de emendas parlamentares, o gestor procederá à
aquisição e providenciará à formalização da cessão de uso do veículo nos casos em que o
parlamentar indicar entidade de assistência social como beneficiária, devendo-se observar
no termo de cessão de uso a vinculação do veículo às ofertas socioassistenciais, sem
prejuízo da fiscalização pelo respectivo conselho de assistência social.

CAPÍTULO IX
DAS RESPONSABILIDADES DO GESTOR
Art. 9º Na observância das regras que regem a Administração Pública e na

obrigação de zelo pela coisa pública o gestor deverá:
I - adquirir o veículo nos termos das especificações constantes desta Portaria;
II - assegurar o uso adequado dos recursos financeiros, devendo avaliar a

conveniência e a oportunidade de realizar processo licitatório para aquisição ou de aderir
a ata de registro de preços do MDS, caso haja;

III - providenciar a transferência de titularidade dentro do prazo estabelecido
pelo MDS, quando este for objeto de doação efetuada nos termos da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1993;

IV - assegurar a vinculação do veículo à finalidade inicialmente proposta;
V - providenciar e assegurar a adequação visual, conforme Manual de

Identidade Visual MOB-SUAS publicado no portal do MDS, pelo tempo em que o veículo
permanecer em operação;

VI - arcar com as despesas decorrentes de pagamento de impostos, taxas,
multas, emplacamento, documentação do veículo, seguro contra sinistro, sistema de
gestão, recursos humanos, limpeza, manutenção, reparos e quaisquer outras despesas
necessárias à regular circulação do veículo;

VII - assegurar o custeio, a manutenção periódica e corretiva, conforme previsto
no manual do proprietário;

VIII - responsabilizar-se pela utilização do veículo nas esferas administrativa,
civil e criminal, desde a data do seu recebimento; e

IX - arcar com possíveis custos adicionais na aquisição do veículo.
Parágrafo único. As despesas com a manutenção dos veículos serão de

responsabilidade dos entes federados beneficiários, que deverão observar as normas
técnicas e dispositivos legais que regem a matéria.

Art. 10. A SNAS poderá expedir orientações e atos complementares necessários
à operacionalização da matéria disciplinada nesta Portaria.

Art. 11. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

ALBERTO BELTRAME

ANEXO I

PADRONIZAÇÃO DOS VEÍCULOS QUE INTEGRAM O MOB-SUAS

. Tipo Configuração Mínima

. Automóvel Básico Veículo (zero quilômetro); capacidade mínima para 05 lugares; motorização mínima 1.0; 5 portas, direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos dianteiros e
traseiros, travas elétricas nas portas, jogo de tapetes, protetor de motor, cor branca com padronização visual do MDS; combustível flex; ar condicionado; todos
itens obrigatórios; documentação (emplacamento e licenciamento) em nome do ente federado; garantia mínima de 12 (doze) meses.

. Automóvel Utilitário Veículo utilitário (zero quilômetro) - capacidade mínima para 02 lugares; motorização mínima 1.4; no mínimo 2 portas; direção hidráulica ou elétrica, vidros
elétricos dianteiros, travas elétricas das portas, jogo de tapetes, protetor de motor, cor branca com padronização visual do MDS; combustível álcool, gasolina,
flex ou diesel; ar condicionado, todos itens obrigatórios; documentação (emplacamento e licenciamento) em nome do ente federado; garantia mínima de 12
(doze) meses.

. Veículo utilitário com acessibilidade (zero quilômetro) - capacidade mínima para 01 motorista + 02 passageiros + 01 cadeirante; tipo de adaptação: 1 elevador
p/ cadeirante com acionamento por controle remoto, elevação com sistema elétrico ou hidráulico, capacidade de carga mínima de 250 kg, sistema manual para
o acionamento de emergência.

. Veículo utilitário sem acessibilidade (zero quilômetro) - capacidade mínima para 07 lugares: Motorização mínima 1.4; 5 portas, direção hidráulica ou elétrica,
vidros elétricos dianteiros e traseiros, travas elétricas das portas, jogo de tapetes, protetor de motor, cor branca com padronização visual do MDS; combustível
flex; ar condicionado, todos itens obrigatórios; documentação (emplacamento e licenciamento) em nome do ente federado; garantia mínima de 12 (doze)
meses.

. Veículo utilitário tipo SUV (zero quilômetro), com capacidade de 05 lugares; motorização mínima 1.5; 5 portas, direção hidráulica ou elétrica, vidros elétricos
dianteiros e traseiros, travas elétricas das portas, jogo de tapetes, protetor de motor, cor branca com padronização visual do MDS; combustível flex ou diesel;
ar condicionado, todos itens obrigatórios; documentação (emplacamento e licenciamento) em nome do ente federado; garantia mínima de 12 (doze) meses.

. Van Veículo tipo van com acessibilidade (zero quilômetro), envidraçada, com capacidade mínima para 09 passageiros + 01 motorista + 01 cadeirante; tipo de
adaptação: 1 elevador p/ cadeirante com acionamento por controle remoto instalado na porta traseira ou lateral, elevação com sistema elétrico ou hidráulico,
capacidade de carga mínima de 250 kg, sistema manual p/ o acionamento de emergência e/ou com dispositivo para transposição de fronteira, 04 portas, direção
hidráulica ou elétrica, freio a disco nas 4 rodas, vidros elétricos dianteiros e traseiros, travas elétricas das portas, jogo de tapetes, protetor de motor, cor branca
com padronização visual do MDS; combustível diesel; ar condicionado (cabine e salão), todos itens obrigatórios; documentação (emplacamento e licenciamento)
em nome do ente federado; garantia mínima de 12 (doze) meses.

. Veículo tipo van sem acessibilidade (zero quilômetro), envidraçada, com capacidade mínima para 10 passageiros + 01 motorista; 04 portas, direção hidráulica
ou elétrica, freio a disco nas 4 rodas, vidros elétricos dianteiros e traseiros, travas elétricas das portas, jogo de tapetes, protetor de motor, cor branca com
padronização visual do MDS; combustível diesel; ar condicionado (cabine e salão), todos itens obrigatórios; documentação (emplacamento e licenciamento) em
nome do ente federado; garantia mínima de 12 (doze) meses.

. Micro-ônibus Veículo tipo micro-ônibus (zero quilômetro) - adaptado; com capacidade mínima para 21 passageiros + 01 motorista + 01 cadeirante; motorização mínima de
140 cv, tipo de adaptação: 1 elevador p/ cadeirante com acionamento por controle remoto instalado na porta lateral, elevação com sistema elétrico ou
hidráulico, capacidade de carga mínima de 250 kg, sistema manual p/ o acionamento de emergência e/ou com dispositivo para transposição de fronteira, teto
alto; cinto de segurança para todos os passageiros e motorista, direção hidráulica ou elétrica, piso antiderrapante, protetor de motor, cor branca com
padronização visual do MDS; combustível diesel; todos itens obrigatórios; documentação (emplacamento e licenciamento) em nome do ente federado; garantia
mínima de 12 (doze) meses.

. Ônibus Veículo tipo ônibus sem acessibilidade (zero quilômetro), com capacidade mínima para 37 passageiros + 01 motorista; motorização mínima de 150 cv; teto alto;
cinto de segurança para todos os passageiros e motorista, opcional cortinas nas janelas, direção hidráulica ou elétrica, piso antiderrapante, protetor de motor,
faróis de neblina, opcional sistema antitombamento, sensor de ré com opcional de câmera, sistema de bloqueio de porta(s), porta(s) com dispositivo
antiesmagamento, saídas de emergência nas janelas laterais, teto e porta, cor branca com padronização visual do MDS; combustível diesel ou biodiesel; ar
condicionado, todos itens obrigatórios; documentação (emplacamento e licenciamento) em nome do ente federado; garantia mínima de 12 (doze) meses.

. Veículo tipo ônibus com acessibilidade (zero quilômetro), com capacidade mínima para 36 lugares + 01 motorista + 01 cadeirante; tipo de adaptação: 1 elevador
p/ cadeirante com acionamento por controle remoto instalado na porta traseira ou lateral, elevação com sistema elétrico ou hidráulico, capacidade de carga
mínima de 250 kg, sistema com bomba manual p/ o acionamento de emergência, opcional conjunto de fixadores instalados no assoalho do veículo p/ a fixação
da cadeira de rodas ou local especifico para cadeirante; motorização mínima de 150 cv; teto alto; cinto de segurança para todos os passageiros e motorista,
opcional cortinas nas janelas, direção hidráulica ou elétrica, piso antiderrapante, protetor de motor, faróis de neblina, opcional sistema antitombamento, sensor
de ré com opcional de câmera, sistema de bloqueio de porta(s), porta(s) com dispositivo antiesmagamento, saídas de emergência nas janelas laterais, teto e
porta, cor branca com padronização visual do MDS; combustível diesel ou biodiesel; ar condicionado, todos itens obrigatórios; documentação (emplacamento e
licenciamento) em nome do ente federado; garantia mínima de 12 (doze) meses.

. Embarcação - conjunto
náutico

Conjunto náutico composto de embarcação construída em alumínio naval de 6 metros, soldada, pontal de 50 cm, boca máxima de 1,40m, peso máximo de 110
kg, capacidade de carga mínima de 900 kg, borda de 42cm, espessura do fundo de 2mm e laterais de 1,5. Com comprimento no banco central para usar como
deposito de líquidos ou viveiro, porta tanque; piso de borracha, banco com enchimento de isopor garantindo sua flutuação, equipada com motor de popa 4
tempos potência 20(kw/hp); com sistema de transferência com fluxo direcionado; sistema de operação braço de comando; altura da rabeta (mm/pol): 16.3 pol);
peso (kg) 52; nº de cilindros:2; cilindradas: 362; faixa máxima de rotação (rpm); 5000-6000; sistema de inclinação manual;

. sistema de partida manual; hélice de alumínio; proteção de rotação excessiva. Fabricação e peça de manutenção nacionais. 23 reboques: rodas aro 13; berços
longos, duas guias laterais, suporte de placa; engate automático; apoio para proa de barco ajustável; suporte para estepe, com suporte e guincho manual com
cabo para facilitar o embarque do barco no reboque, com suspensão em molas aspirais e amortecedores. Toldo com estrutura em alumínio e lona de alta
resistência, cadeiras para barco removíveis e giratórias, 06 para cada conjunto náutico. Cor branca com padronização visual do MDS.

. Colete salva vidas de auxílio a flutuação para 80 a 100 kg, 06 para cada conjunto náutico, remos cabo em alumínio e pás plástica, 02 para cada conjunto náutico.
Sistema de iluminação interna e navegação noturna, conforme normas da marinha. (luz de proa, popa, farol manual 1.500 velas, 2 tomas, bateria e instalação).
Incluir hélice, rotor e carrinho de transporte de motor de popa.
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ANEXO II

IDENTIDADE VISUAL DOS VEÍCULOS QUE INTEGRAM O MOB-SUAS
I - Cor, Inscrição e Marcas Institucionais
1) Pintura:
a) Cor: Branca;
b) Sistema poliuretano bi componente; e
c) Espessura da camada seca entre 50 e 60µm.
2) Logomarcas:
a) SUAS;
b) MOB-SUAS
c) Ministério do Desenvolvimento Social;
d) Governo Federal; e
e) Município.
3) Adesivagem:
a) Tipo: adesivo com aplicação de verniz de proteção sobrepondo as bordas;
b) Local de aplicação: faixas de identificação, conforme Manual de Identidade

Visual MOB-SUAS;
c) Posicionamento, conforme Manual de Identidade Visual MOB-SUAS:
c.1) Lateral direita: faixas laterais;
c.2) Lateral esquerda: diametralmente oposto;
c.3) Traseira; e
c.4) Dianteira.
4) As cores a serem utilizadas, conforme sistema Pantone, são:
a) Azul:
C - 95%
M - 61%
Y - 37%
K - 26%;
b) Amarelo:
C - 13%
M - 45%
Y - 99%
K - 3%.
II - Identificação "Como estou dirigindo?"
a) Adesivo "Como estou dirigindo?": cores e dimensões - letras: preta e branca;

circunferência externa: vermelha; fundo: vermelho e transparente.
b) A expressão e o adesivo devem estar protegidos com verniz.
III - Identificação de Limite de Velocidade e de Disque Denúncia/Ouvidoria:
a) Adesivo de identificação de limite de velocidade: cores e dimensões -

conforme legislação de trânsito (letras - preta, circunferência externa - vermelha e fundo
- branco), com a indicação de velocidade: 70 Km/h;

b) Adesivo de identificação do telefone da Ouvidoria do MDS:
OUVIDORIA: 0800 707 2003
c) A expressão e o adesivo devem estar protegidos com verniz.
IV - Identificação de Assentos Preferenciais:
a) Adesivo de identificação de assentos preferenciais:
ASSENTOS PREFERENCIAIS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU MOBILIDADE

R E D U Z I DA
b) Dimensões: 200 mm (comprimento) x 80 mm (largura).
c) Cor das letras: Azul
d) Fonte: tipologia Arial Bold
e) Tipo: adesivo (fundo transparente).
f) Local de aplicação: vidros fixos (bandeiras).
V - Estampa do Tecido das Poltronas
a) As estampas dos assentos dos ônibus e micro-ônibus deverão seguir a

padronagem definida pelo MDS no Manual de Identidade Visual MOB-SUAS.

PORTARIA Nº 2.601, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2018

Dispõe sobre a utilização de recursos transferidos
fundo a fundo pelo Ministério do Desenvolvimento
Social - MDS para o incremento temporário e a
estruturação da rede no âmbito do SUAS.

O MINISTRO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 87, inciso II, parágrafo único, da Constituição Federal, e o art. 33 da
Lei nº 13.502, de 1º de novembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei nº 8.742,
de 7 de dezembro de 1993, e no Decreto nº 7.788, de 15 de agosto de 2012,

CONSIDERANDO a Norma Operacional Básica do Sistema Único da
Assistência Social - NOB/SUAS, aprovada pela Resolução nº 33, de 12 de dezembro de
2012, do Conselho Nacional de Assistência Social;

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 101, de 4 de março de 2000, que
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão
fiscal e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Portaria nº 113, de 10 de dezembro de 2015, do
Ministério do Desenvolvimento Social, que regulamenta o cofinanciamento federal do
Sistema Único de Assistência Social - SUAS e a transferência de recursos na modalidade
fundo a fundo e dá outras providências;

CONSIDERANDO a Portaria nº 124, de 29 de junho de 2017, da Secretaria
Nacional de Assistência Social - SNAS, que regulamenta os procedimentos a serem
adotados pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, atinentes à guarda e ao
arquivamento dos processos e documentos comprobatórios das despesas realizadas
com recursos federais transferidos na modalidade fundo a fundo, destinados ao
cofinanciamento dos serviços, programas e projetos socioassistenciais, e das
transferências voluntárias de recursos oriundos de emenda parlamentar ou de
programação orçamentária própria no âmbito do Sistema Único de Assistência Social -

SUAS e dá outras providências;
CONSIDERANDO a Portaria nº 2.600, de 6 de novembro de 2018, que

institui o Mobilidade no SUAS - MOB-SUAS;
CONSIDERANDO o princípio da economicidade, caracterizado como a

parcimônia ou modicidade nos gastos públicos, que estabelece a necessidade de evitar
desperdícios e obter bons resultados com o menor custo possível; e

CONSIDERANDO que o SUAS se pauta no pacto federativo, e define como
pressupostos a gestão compartilhada, o cofinanciamento da Política de Assistência
Social pelas três esferas de governo e a definição clara das competências técnico-
políticas dos entes, resolve:

Art. 1º Dispor sobre a utilização de recursos transferidos fundo a fundo pelo
Ministério do Desenvolvimento Social - MDS para o incremento temporário e a
estruturação da rede no âmbito do SUAS oriundos de:

I - cofinanciamento federal de programas, projetos e dos Blocos dos
Serviços da Proteção Social Básica e Proteção Social Especial;

II - emenda parlamentar;
III - programação orçamentária própria; e
IV - outras fontes que vierem a ser instituídas.
Art. 2º Para fins desta Portaria considera-se:
I - programação orçamentária própria: recursos inseridos no Orçamento

Geral da União - OGU por iniciativa do MDS;
II - programação: habilitação em sistema informatizado, a ser disponibilizado

pelo MDS, a partir do qual é manifestado o interesse para execução dos recursos
regulamentados nesta Portaria;

III - modalidade de programação: forma de aplicação do recurso oriundo de
emenda parlamentar, de programação orçamentária própria, ou de outras fontes que
vierem a ser instituídas considerada a partir de sua finalidade, podendo ser de
incremento temporário ao cofinanciamento federal regular e automático das ofertas
socioassistenciais ou de estruturação da rede socioassistencial;

IV - parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações
decorrentes de relação jurídica estabelecida formalmente entre o órgão gestor da
política de assistência social e as entidades de assistência social, em regime de mútua
cooperação, para a consecução de ofertas socioassistenciais;

V - unidades públicas: unidades estatais cadastradas no Sistema de Cadastro
do Sistema Único de Assistência Social - CadSUAS; e

VI - unidades referenciadas: entidades e organizações de assistência social
cadastradas no Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social - CNEAS.

Art. 3º Os recursos transferidos na forma desta Portaria e sua utilização
reger-se-ão pelo disposto no Decreto nº 7.788, de 15 de agosto de 2012, que
regulamenta o Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS, bem como nos demais
normativos que regem a execução orçamentária e financeira relativos às transferências
na modalidade fundo a fundo.

CAPÍTULO I
DO COFINANCIAMENTO FEDERAL DO SUAS

Art. 4º Os recursos do cofinanciamento federal dos serviços, programas e
projetos socioassistenciais serão repassados pelo FNAS de forma regular e automática,
na modalidade fundo a fundo, aos fundos de assistência social dos estados, do Distrito
Federal e dos municípios, e poderão ser utilizados para aquisição de equipamentos e
materiais permanentes necessários à execução dos serviços no âmbito do SUAS.

Parágrafo único. A aquisição de equipamentos e materiais permanentes dar-
se-á no âmbito de cada programa, projeto ou bloco de financiamento de serviços,
observada a obrigatoriedade de vinculação entre a finalidade do recurso de origem e
a utilização dos bens.

Art. 5º Os valores existentes nas contas bancárias dos entes federados
relativos aos programas, projetos socioassistenciais e blocos de financiamento dos
serviços, a que se refere o inciso I do art. 1º, independentemente da data de
transferência dos recursos, poderão, a partir da data de publicação desta Portaria, ser
utilizados na aquisição de equipamentos e materiais permanentes, observadas as
disposições desta Portaria.

CAPÍTULO II
DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS DE RECURSOS ORIUNDOS DE EMENDA

PARLAMENTAR OU DE PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PRÓPRIA

Art. 6º O MDS poderá repassar aos entes federativos recursos oriundos de
emenda parlamentar ou de programação orçamentária própria, sob a forma de
transferências voluntárias na modalidade fundo a fundo destinados a:

I - estruturar a rede socioassistencial dos estados, municípios e do Distrito
Federal, para fins de investimento, a serem classificadas no Grupo de Natureza da
Despesa - GND 4; e

II - incrementar de maneira temporária as transferências automáticas e
regulares para fins de custeio, a serem classificadas no Grupo de Natureza da Despesa
- GND 3.

Parágrafo único. As transferências de que trata o caput não poderão ser
destinadas à realização de obras.

Art. 7º As transferências voluntárias oriundas de programação orçamentária
própria e de emendas parlamentares estão condicionadas à compatibilidade com a
Política de Assistência Social e, no que se aplicar, com os demais normativos atinentes
à programação orçamentária de execução obrigatória, que, se não atendidos,
configurarão impedimentos de ordem técnica à eventual obrigatoriedade de
execução.

Art. 8º Para a transferência dos recursos de que trata o art. 6º, deverá ser
realizado o cadastro da programação em sistema próprio disponibilizado pelo MDS, o
qual deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

I - ente;
II - unidade beneficiária;
III - endereço;
IV - endereço eletrônico;
V - número de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ

do fundo de assistência social beneficiário;
VI - valor;
VII - GND; e
VIII - outros dados pertinentes.
Parágrafo único. Caso a programação tenha como beneficiária entidade de

assistência social que não esteja cadastrada no CNEAS, será registrado impedimento
técnico e a entidade será considerada inapta, cabendo à autoridade responsável
realizar o cadastro ou substituir a indicação.

Art. 9º O FNAS providenciará, para cada modalidade de programação, por
nível de Proteção Social, programas e projetos, a abertura de conta corrente específica
e vinculada aos fundos estaduais, municipais e do Distrito Federal, observando a
inscrição destes no CNPJ, em conformidade com o estabelecido em regulamento
específico da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB.

Art. 10. O FNAS repassará, em parcela única, os valores de cada
programação aprovada aos fundos de assistência social dos entes federativos, conforme
disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 11. A execução dos recursos deverá ser operacionalizada por meio de
aplicativo disponibilizado por instituição financeira oficial federal que tenha acordo de
cooperação técnica com o MDS e que viabilize a movimentação eletrônica de
recursos.

Art. 12. As transferências de que trata este capítulo não serão consideradas
para os fins de que trata a Portaria nº 36, de 25 de abril de 2014, do MDS.

SEÇÃO I
DAS MODALIDADES

Art. 13. São modalidades de programação para a transferência voluntária de
recursos oriundos de programação orçamentária própria ou de emendas
parlamentares:

I - incremento temporário, que compreende os recursos classificados como
custeio e repassados por tempo determinado, na modalidade fundo a fundo, a fim de
atender à oferta dos serviços socioassistenciais;

II - estruturação da rede, que compreende os recursos classificados como
investimento, podendo ser:

a) repassados aos fundos de assistência social com a finalidade de
estruturar a rede permanentes; ou

b) destinados à aquisição centralizada pelo MDS de veículos e/ou outros
bens e materiais permanentes.

Art. 14. Os recursos de que trata este Capítulo deverão ser alocados na
Unidade Orçamentária do FNAS:

I - na Ação Orçamentária 219 G - Estruturação da Rede de Serviços do
SUAS, nas Modalidades de Aplicação 31 (trinta e um) para os estados, o Distrito
Federal ou 41 (quarenta e um) para municípios, no GND 3, custeio; e

II - na Ação Orçamentária 219 G - Estruturação da Rede de Serviços do
SUAS nas Modalidades de Aplicação de Recursos 31 (trinta e um) para os estados, o
Distrito Federal ou 41 (quarenta e um) para municípios, no GND 4, investimento.

§ 1º A Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS poderá definir outras
ações orçamentárias, a fim de viabilizar a transferência de recursos, na modalidade
fundo a fundo, para fins de incremento temporário e investimento na rede
socioassistencial.

§ 2º O FNAS providenciará, caso necessário, a alteração da modalidade de
aplicação, a fim de viabilizar a transferência na modalidade fundo a fundo.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

